
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.352 - RS (2012/0207981-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : INDUGRÃOS INDUSTRIAL E COMERCIAL DE GRÃOS EM 

GERAL LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. ART. 120 DA LEI 
8.213/1991. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. PAGAMENTO DE 
PARCELAS VINCENDAS. ART. 475-Q DO CPC. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme delimitado na decisão ora agravada, a questão jurídica diz respeito ao 
cabimento de constituição de capital, de acordo com o art. 475-Q do CPC, para 
garantia da ação regressiva movida pelo INSS em face de empresa, nos termos do 
art. 120 do CPC. 
2. Consoante jurisprudência do STJ, a constituição de capital se destina a garantir o 
adimplemento da prestação de alimentos e não pode abranger outras parcelas da 
condenação.
3. Outrossim, a avaliação da necessidade ou não da constituição de capital que 
garanta a obrigação de pagar parcelas vincendas decorrentes de ação de indenização 
envolve o exame de matéria de prova, o que não se inclui no âmbito do recurso 
especial ante o óbice da Súmula 07/STJ. Precedentes do STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1201757 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2012 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.352 - RS (2012/0207981-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : INDUGRÃOS INDUSTRIAL E COMERCIAL DE GRÃOS EM 

GERAL LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REGRESSIVA. ART. 120 
DA LEI 8.213/1991. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. PAGAMENTO DE 
PARCELAS VINCENDAS. ART. 475-Q DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão 

agravada, alegando para tanto que o art. 475-Q do CPC prevê a constituição de capital na 

hipótese de reparação por ato ilícito que inclua a prestação de alimentos. Acrescenta que a 

Súmula 7/STJ não é aplicável ao caso.

É o relatório.   
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.352 - RS (2012/0207981-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. ART. 120 DA LEI 8.213/1991. 
CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. PAGAMENTO DE PARCELAS 
VINCENDAS. ART. 475-Q DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme delimitado na decisão ora agravada, a questão jurídica diz respeito ao 
cabimento de constituição de capital, de acordo com o art. 475-Q do CPC, para 
garantia da ação regressiva movida pelo INSS em face de empresa, nos termos do 
art. 120 do CPC. 
2. Consoante jurisprudência do STJ, a constituição de capital se destina a garantir o 
adimplemento da prestação de alimentos e não pode abranger outras parcelas da 
condenação.
3. Outrossim, a avaliação da necessidade ou não da constituição de capital que 
garanta a obrigação de pagar parcelas vincendas decorrentes de ação de indenização 
envolve o exame de matéria de prova, o que não se inclui no âmbito do recurso 
especial ante o óbice da Súmula 07/STJ. Precedentes do STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Conforme delimitado na decisão ora agravada, a questão jurídica diz respeito ao 

cabimento de constituição de capital, de acordo com o art. 475-Q do CPC, para garantia da ação 

regressiva movida pelo INSS em face de empresa, nos termos do art. 120 do CPC. 

Consoante jurisprudência do STJ, a constituição de capital se destina a garantir o 

adimplemento da prestação de alimentos e não pode abranger outras parcelas da condenação.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO EXTREMO 
- MANIFESTO CARÁTER INFRINGENCIAL DAS RAZÕES CONTIDAS NOS 
ACLARATÓRIOS - EXPEDIENTE RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
I. (...)
II. "Em ação de indenização, procedente o pedido, é necessária a constituição de 
capital ou caução fidejussória para a garantia de pagamento da pensão, 
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independentemente da situação financeira do demandado" (Súmula 313/STJ).
III. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. Aplicação de multa de 1% sobre o valor corrigido da causa. 
(EDcl no REsp 1.137.977/RJ, Quarta Turma, Relator Ministro Marco Buzzi, 
DJe 28/6/2012)

PROCESSO CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. A constituição de capital se destina a 
garantir o adimplemento da prestação de alimentos (CPC, art. 602); não pode 
abranger outras parcelas da condenação. Embargos de declaração acolhidos em 
parte. 
(EDcl na MC 10.949/RJ, Terceira Turma, Relator Ministro Ari Pargendler, 
DJe 4/12/2006)

Acrescente-se o teor da Súmula 313/STJ in verbis: em ação de indenização, 

procedente o pedido, é necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia 

de pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do demandado.

Ilustrativamente:

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ACIDENTE DE TRABALHO. NEXO CAUSAL E CULPA 
COMPROVADOS. ILÍCITO ABSOLUTO. PERDA DA CAPACIDADE 
LABORATIVA ATESTADA POR PERÍCIA OFICIAL. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. ART. 1.539 DO CC/1916. NÃO CABIMENTO. SEQUELAS 
PERMANENTES. DEFINIÇÃO DE PENSIONAMENTO. CONSTITUIÇÃO DE 
CAPITAL. SÚMULA 313/STJ. HONORÁRIOS. ART. 20, § 5º, DO CPC. 
CABIMENTO.
[...]
4. Quanto à constituição de capital, o STJ, por meio da Súmula 313/STJ, firmou 
o entendimento de que "em ação de indenização, procedente o pedido, é 
necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia de 
pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do demandado".
5. A Segunda Seção tem entendimento assente no sentido de que a 
responsabilidade do empregador, em caso de acidente do trabalho é 
extracontratual, pois resulta de ato ilícito absoluto, sendo cabível, pois, a fixação 
da verba honorária nos termos do disposto do art. 20, § 5º, do CPC. Precedentes: 
REsp 530.618/MG, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 
7/3/2005, REsp 118.492/RJ, Quarta Turma, rel. em. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, DJ 8/2/1999.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.371.951/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 18/4/2011) 

Outrossim, a avaliação da necessidade ou não da constituição de capital que garanta a 
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obrigação de pagar parcelas vincendas decorrentes de ação de indenização envolve o exame de 

matéria de prova, o que não se inclui no âmbito do recurso especial ante o óbice da Súmula 

07/STJ.

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. SUBSTITUIÇÃO 
PELA INCLUSÃO DO VENCEDOR NA FOLHA DE PAGAMENTO. EMPRESA 
COM CAPACIDADE ECONÔMICA SOLIDIFICADA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Na hipótese dos autos, o recorrente propôs ação ordinária visando à 
condenação da COMLURB na obrigação de pagar indenização por danos materiais 
e morais que suportou com a perda de dedos em sua mão direita ao ser 
atropelado por um caminhão de lixo em um aterro sanitário.
2. A Corte de origem manteve o pensionamento fixado na sentença, porém 
decidiu pela desnecessidade de constituição de capital em face da capacidade 
econômica da recorrida.
3. A acolhida da pretensão recursal, com a consequente reforma do acórdão 
impugnado, demanda nova análise de todo conjunto fático-probatório dos autos 
com o intuito de se aferir se existem ou não condições de se prever a solvibilidade 
da recorrida no futuro, o que não é possível em sede de recurso especial em face 
do disposto na Súmula 7/STJ.
4. Nos termos do artigo 475-Q, § 2º, do CPC, é possível a substituição da 
inclusão da constituição de capital pela inclusão do beneficiário em folha de 
pagamento, desde que a condenada possua notória capacidade econômica.
5. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância 
do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 
1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1.098.328/RJ, Segunda Turma, de minha Relatoria, DJe 29/5/2012)

Processual civil. Ação de indenização. Constituição de capital. CPC, art. 602.
I – A avaliação da necessidade ou não da constituição de capital que garanta a 
obrigação de pagar parcelas vincendas decorrentes de ação de indenização 
envolve o exame de matéria de prova, o que não se inclui no âmbito do recurso 
especial (Súmula 07/STJ). Precedentes.
II – Recurso especial não conhecido. 
(REsp 258.669/ES, Terceira Turma, Relator Ministro Antonio de Padua 
Ribeiro, DJe 12/11/2001)

Forçoso reconhecer que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo se encontra em 

sintonia com a jurisprudência do STJ.
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O agravante não trouxe fundamento que pudesse infirmar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0207981-7 REsp 1.347.352 / RS

Números Origem:  50057200220104047100  RS-50031561420104047112  RS-50057200220104047100

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : INDUGRÃOS INDUSTRIAL E COMERCIAL DE GRÃOS EM GERAL LTDA - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : INDUGRÃOS INDUSTRIAL E COMERCIAL DE GRÃOS EM GERAL LTDA - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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